
ATA DA 309° SESSÃO
DA SEGUNDA CÂMARA DA JUNTA DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

TRIBUTÁRIOS -  JURAT

Data: 08 de Julho de 2021 Local : Plenário da JURAI. Horário: 14h.

Reunião n° 24/2021

Presentes : Evanildo Silva Lins Junior, Vera Lúcia Ribeiro de Souza, Roniel Vieira dos Anjos, Guilherme Ramos
da Cunha e Vanessa Cristina do Nascimento Kalef.

Presidiu os trabalhos o Presidente das Câmaras de Julgamento o Sr. Maico Bettoni, e Secretariou a Sra. Sahmara
Liz Botemberger.

Pauta : 1 -  Aprovação da Ata da Sessão anterior; 2 - Julgamento de Processos e 3 - Aprovação de
ementas/Acórdãos.
Deliberações : 1 - Aprovação da ata da sessão anterior. 2 - Julgamento de Processos: Processo n' 1796/2019/JU-

RAT, pro toco lado sob o n° 50387 /19, e m que  é recorrente Aldo  Fel ipe, sendo re lator Evanildo  Silva Lins

Junior . Assunto: Revisão de IPTU. SEI 18.0.077061-5. O relator Evanildo Silva Lins Junior fez a leitura do re-

latório. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública Vanessa Cristina do Nascimento Kalef que se manifes-

tou no sentido de conhecer da reclamação e no mérito negar-lhe provimento ao requerido, conforme Parecer SEI

n° 4658180/2019. Após a fase de discussões, o relator exarou seu voto no sentido de conhecer da reclamação e

dar-lhe provimento. Participou da sessão o reclamante Sr. Aldo Felipe que alegou que há um arrendatário que faz

o cultivo do arroz na sua propriedade, que trata-se de uma área de 60 mil metros quadrados. Disse que o arrenda-

tário emite nota fiscal no nome dele (arrendatário), e parte no nome de sua esposa. Informou que a colheita tam-

bém depende do clima, e que quando chove a produção é muito reduzida. Também informou que o terreno per-

deu área em virtude de um corpo hídrico que foi aumentando sua largura ao longo do tempo. Disse que já pensou

em acabar com o cu ltivo do arroz e transformar em loteamento, contudo não há permissão da SAMA justamente

por conta do corpo hídrico que corta o imóvel. Após a manifestação do reclamante, a Defensora da Fazenda Pú-

blica manteve seu entendimento. O julgador Roniel Viei ra dos Anjos acompanhou o voto do relator, com funda-

mentos divergentes, considerando também as notas ficais trazidas aos autos que superam o contrato com firma re-

conhecida, bem como considerando o corpo hídrico que cruza o imóvel conforme sustentação oral do reclamante.

O julgador Guilherme Ramos da Cunha acompanha o voto do relator na íntegra e acrescenta que a municipalida-

de deveria ter verificado a situação do contribuinte, considerando as documentações apresentadas e a quantidade

de sacas de arroz produzida, não sendo necessário o contribuinte ter recorrido a esta Junta. A julgadora Vera Lú-

cia Ribeiro de Souza acompanhou o voto do relator com os fundamentos apresentados pelo julgador Roniel Viei-

ra dos Anjos. Decisão: Acordaram os membros da 20 Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários -

JURAT, por unanimidade, conhecer da reclamação e no mérito dar-lhe provimento para a revisão do IPTU/2019,

nos termos do voto do relator, com divergência no tocante aos fundamentos. Processos n° 1909 /20/JURAT, pro-

tocolado sob o número 21976/2020  em que é  re clamante Nn Empree ndimentos - sendo relator Evanildo

Si l va Li n s J un i o r .  As s u n t o : Re v isão do IP  1 1 120 21 1. S E I 20 .11 .00 1 -5 3 4- 9  e  Pr o ce s so s n° 1 9 0 8 /2 0 / J U R AT ,  p r o -

1



ATA DA 3 09°  SESSÃO
D A SE G U N D A C ÂM AR A D A J U N TA D E  R E C U R SO S AD MIN ISTR ATIV O S

TR IB U T ÁR IO S -  J U R A T

to c ola do s o b o  n°  2 19 7 0 /2 0 2 0  e m que  é  r e c la ma n te  Nn E mpre e nd ime nto s - se ndo  rela to r Eva nildo S ilva

Lins  J unio r . As s unto : Revis ã o d o  I P T U/ 20 20 . SEI 2 0 .0 .0 01 6 32 -9 .  ( RE T OR NO  DE  VIS T AS ) E m 22 / 06 /2 1

em s es s ão  d a 2'  Câmara,  o  julgad o r R o niel Vieira d o s  Anjo s  s o lic ito u vis tas  d o s  p res entes  P T ACs ,  reto rnand o

para julgamento  nesta d ata.  O  relato r Evanild o  S ilva Lins Junio r fez a releitura d o  relató rio .  A Defens o ra d a F a-

zend a P úb lic a já havia s e manifes tad o no  d ia 22/06/21 no  s entid o  d e c o nhec er d a rec lamaç ão  e no  mérito  negar-

lhe pro vimento ao  req uerid o . As  dis c uss õ es fo ram feitas  em 22/06/21,  as s im o  relato r exaro u seu voto  no  s entid o

de co nhec er d a rec lamação  e d ar-lhe p arc ial p ro vimento,  para tão  s o mente p ara q ue o s 239.968,00m2 definid o s na

matrí c ula n°  21.512,  do  2°R . I.,  co ns tem co mo área trib utável na ins c riç ão imob iliária 13.00.34.53.1849.0000.  Par-

tic ip o u d a s es s ão  o Dr.William Chris tian d e Oliveira,  OAB/S C 55.237,  p ro curad o r d o  rec lamante,  esc lareceu q ue

o q ue s e p ed e é q ue s e d eixe o mes mo  s tatus  d o  imó vel no  ano  d e 2019,  E que o  imó vel es tá b lo q uead o  jud ic ial-

mente em no me d a Camp igo to ,  d evend o fic ar d a mes ma forma no  ó rgão  p úb lic o .  Ap ó s  a manifes taç ão  d o  rec la-

mante , a Defens o ra d a Fazend a P úb lica mudo u seu entendimento ,  s eguind o  o  vo to  d o relato r, no  s entid o  de reali-

zar a altera ç ão  na  matr í c ula d o  imó vel em q ues tão .  O  julga d o r Ro niel Vieira  d o s  Anjo s , q ue p ed iu vis tas  em

22/06/20 21,  exar o u s eu vo to  no  s entid o  d e c o nh ec er d a  rec lama ç ão  e d a r-lhe p arc ial p ro vimen to ,  tão  s o mente

para q ue o s  239.968,00m2 d efinid o s  na matríc ula n° 21.512, d o  2° R .I. , c o ns tem c o mo  área tributável na ins c riç ão

imo b iliária 13.00.34.53.1849.0000.  O  julgad o r Guilherme Ramo s  d a Cunha ac o mp anho u o  vo to d o  relator.  A jul-

gad o ra Vera Lúc ia Rib eiro  d e S o uza aco mp anho u o  vo to  d o relato r. Dec is ão : Ac o rd aram o s  memb ro s d a 2a Câ-

mara da Junta d e Rec urso s  Ad minis trat ivos  T ributário s  -  JURAT , p o r unanimid ad e, c o nhec er d a rec lamaç ão e no

mérito  d ar-lhe p arc ial p ro vimento  no s termo s  d o  vo to  d o  relato r,  c o m fundamento s  d ivers o s  d o  julgad o r Ro neil

Vieira do s  Anjo s (vo to  vistas). Proc ess o n° 1 569 /2018 /JURAT , protoc olado so b o n°  38771/2018 , em que  é  re -

co rrente C lu b e Tri nt a  e  Um d e  J ul ho , s e ndo  re la t o r Gui lhe rme  Ra mo s  da  Cunha .  As s unto : Is e nç ã o  do

IP T U/ 2018 .  O  relato r Guilherme Ramo s  d a  Cunha fez a leitura do  relató rio.  P as s ad a a p alavra à Defens o ra d a

Fazenda P úb lic a Vanes s a Cris t ina d o  Nas c imento  Kalef que s e manifes to u no  s entid o  d e c o nhec er d a rec lamaç ão

e no  mérito  negar-lhe p ro vimento  ao  req uerid o ,  c o ns id erand o  q ue a rec lamante não  c ump riu o s req uis ito s  legais

para a co nces são d e tal b eness e, c onfo rme Parec er c o ns tante às  fls.  31/37. P as sad a às dis cuss õ es  o julgad or Ro ni-

el Vieira d o s  Anjo s  q ues tio no u s o b re o  p arec er d a S E S P ORT E.  O  julgad o r Guilher me Ramo s  d a Cunha c o nfir-

mo u q ue há o  parec er d a S ESP ORT E, e q ue a mes ma info rma q ue não  utilizo u o  imó vel em ques tão.  Ap ó s  a fas e

de dis c us s õ es ,  o  relator exarou s eu voto  no  sentid o  d e co nhec er d a rec lamação  e no mérito negar-lhe p ro vimento ,

vis to  que não ho uve o  c ump rimento  d o s req uis ito s  legais p ara a c o nces s ão  d a is enç ão  do  IP T U/2018. P art ic ip o u

da s ess ão  o rep res entante d o  rec lamante,  S r.  Milto  Jo s é Della F lo ra,  q ue alego u q ue s e trata d e ap enas um club e,

não  havend o d ivis ão  entre a sed e p rinc ipal/c entro  e a c ampes tre.  Ap ó s a manifestaç ão  do  rec lamante,  a Defenso ra

da F azenda Pública manteve seu entend imento .  O jul,nç ío >r I nicl Vieira (1Os ;\I1 ) rel at ei
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co ntud o ac resc ento u o  argumento d e q ue a c onc es s ão  d a b enes s e p leitead a exige uma c o ntrap artid a q ue é a utili-

zaç ão  d as  d ep end ênc ias  d o  es tab elec imento  p elo  ó rgão  púb lic o .  O  julgad o r Evanild o S ilva Lins  Junio r ac o mp a-

nho u o  relato r.  A julgad o ra Vera Lúcia R ib eiro  d e S o uza tamb ém ac o mp anhou o  vo to  d o  relator.  Dec is ão : Ac o r-

daram o s  memb ro s  d a 2a Câmara d a Junta d e Rec urs o s  Ad minis trat ivo s  T rib utário s  -  JURAT ,  p o r unanimid ad e,

co nhec er d a rec lamaç ão  e no mérito  negar-lhe p ro vimento  p ara a is enç ão  d o  IP T U/2018,  no s  termo s  d o  vo to  d o

relato r. Proc ess o n° 1 889 /20 20/J UR AT , protoc olado so b o n°  17602 /2 0 ,  e m que  é re co rrente  Nic ole  Co ns tru-

to ra  e Inc o rpo ra dora LT DA,  s end o re la to r Ro niel  Vieira  dos  Anjos . Ass unto : Re visã o d e IP T U/C OS I P .  S EI

20.0 .004 363-6.  O  relato r Ro niel Vieira d o s  Anjo s  fez a leitura d o relató rio . P as sad a a p alavra à Defenso ra da F a-

zend a P úb lic a Vanes sa Cris t ina d o  Nas c imento  Kalef q ue s e manifes to u no  s entido  d e c o nhec er d a reclamaç ão  e

no  mérito  negar-lhe p ro vimento . P as s ad a às  d isc uss õ es  o relato r explico u a situaç ão  fátic a. Apó s  a fas e d e d is c us -

sõ es ,  o  relato r exarou s eu vo to  no  s entid o d e c onhec er d a rec lamaç ão  e d ar-lhe p ro vimento , d eterminand o  o c an-

c elamento da co branç a d a COS IP do carnê de IP T U/2020 d o imó vel de insc rição imo b iliária n°

13.21.42.70.0165.0000.  Devid amente intimad a,  a rec lamante não  c o mp arec eu a s es s ão .  Os  julgad ores  Guilherme

Ramo s  d a Cunha,  Ve ra Lúc ia  R ib eiro  d e S o uza e Evanild o  S ilva Lins  Junio r ac o mp anharam o  vo to  d o  relato r.

Dec is ão : Aco rd aram o s memb ro s  d a 2a Câmara d a Junta de Rec urs o s Ad minis trat ivo s  T ributário s  -  JURAT ,  p o r

unanimid ade,  c onhec er d a rec lamaç ão e no mérito  d ar-lhe p ro vimento  no s termo s  d o vo to d o  relator,  d eterminan-

do o c anc elamento da co branç a da COS IP do carnê de IP T U/2020 do imó vel insc rição imo b iliária n°

13.21.42.70.0165.0000. Processo  n° 1891 /20/JURAT, protoc olado so b o n°  8 90 1/20 , em que  é  rec orre nte So m

Ma io r Áu dio e Ví d eo Ltda ,  s e ndo  rela to r Ro nie l Vieira do s  Anjo s .  As s unto : No tific a ç ã o  de  T ributo s  n°

14/2020 . O  relato r Ro niel Vieira d o s  Anjo s  fez a leitura d o  relató rio .  P as s ad a a palavra à Defenso ra d a F azend a

P úb lic a Vane s s a Cr is t ina  d o  Nas c ime nto  Ka lef q u e s e manife s to u n o  s ent id o  d e  c o nh ec er d a rec lamaç ão  e no

mérito  negar-lhe p ro vimento ,  c o nfo rme relató rio  fis c al c o mp lementar juntad o  às  fls .  43/44. Ap ó s  a fas e de d is -

cus sõ es , o  relato r exarou s eu voto  no  s entido  d e c o nhec er d a reclamaç ão  e no mérito  negar-lhe p ro vimento.  Devi-

d amente intimada , o  rec lamante não  c o mp arec eu a s es s ão .  O  julgad o r Guilherme Ramo s  d a Cunha d ivergiu p ar-

cialmente do  vo to  d o  relato r c ons id erand o q ue o  c o ntrib uinte não  fo i notificad o  para juntar d o c umentos  técnic o s

antes  d a d ecis ão  d e indeferimento  d o  ped ido  de isenç ão  na fas e ad minis trat iva.  A julgad o ra Vera Lúc ia R ibeiro d e

So uza ac o mp anho u o  vo to d o  relato r.  O  julgad o r Evanild o  Silva Lins  Junio r tamb ém ac o mp anho u o  voto  d o  rela-

to r e c ons id erou q ue o c o ntrib uinte teve a op o rtunid ad e d e juntar o s  d o c umento s  nec es s ário s  a c o mp ro vaç ão  d e

q ue o  imó vel s e enc o ntra ins erid o  em manc ha d e inund aç ão .  Dec is ão : Ac o rd aram o s  memb ro s  d a 2a Câmara d a

Junta d e Rec urs o s  Adminis trat ivo s  T rib utário s  -  JURAT ,  p o r unanimid ade,  c o nhecer d a rec lamaç ão  e no  mérito ,

po r maio ria de vo tos  (3x1) p ara negar-lhe p ro vimento  no s  termo s d o voto  d o  relator,  para manter a Notific aç ão d e

Tributo s n° 14/2020 s em rep aro s . Pro c es s o  n° 1893/20/ J UR AI ,  p ro to c o lado  s o b  o  n°  2311/20  em que  é re co r-
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rente F .M.T. Administradora de Bens Ltda, sendo relator Roniel Vieira dos Anjos. Assunto: Notificação de

Tributos n° 181 / 2019. O relator Roniel Vieira dos Anjos fez a leitura do relatório. Passada a palavra à Defensora

da Fazenda Pública Vanessa Cristina do Nascimento Kalef que se manifestou no sentido de conhecer da reclama-

ção e no mérito negar-lhe provimento ao requerido, considerando a i legitimidade ativa pro tocolar a presente re-

clamação, visto que o reclamante não é o proprietário do imóvel. Após a fase de discussões, o relator exarou seu

voto no sent ido de não conhecer da reclamação. Devidamente intimada, a reclamante não compareceu a sessão.

Os julgadores Evanildo Silva Lins Junior, Vera Lúcia Ribeiro de Souza e Guilherme Ramos da Cunha acompa-

nharam o voto do relator, sendo que este último acrescentou que convenções particulares não fazem prova de pro-

priedades e que o oficio acostado pela locatária Caixa Econômica Federal , por se tratar de natureza particular,

não pode ser oposto à fazenda pública nos termos do  art. 123 do  CTN. Decisão: Acordaram os membros da 2a

Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por unanimidade, em não conhecer da recla-

mação considerando  a ilegitimidade ativa nos termos do  voto do relator. 3 -Aprovação de Ementas/Acórdãos:

Acórdão n° 87/2021 - Processo n° 1796/2019/JURAT, protocolado sob o n° 50387/19, em que é recorrente Aldo

Felipe, sendo relator Evanildo Silva Lins Junio r. Assunto: Revisão de IPTU. SEI 18.0.077061-5. Ac órdão n°

88/2021 - Processos n° 1909/20/JURAT, protocolado sob o número  21976/2020 em que é reclamante Nn Em-

preendimentos - sendo relator Evanildo Silva Lins Junior. Assunto: Revisão do IPTU/2020. SEI 20.0.001534-9.

Acórdão n ° 89/2021 - Processos n° 1908/20/JURAT, protocolado sob o n° 21970/2020 em que é reclamante Nn

Empreendimentos - sendo relator Evanildo Silva Lins Junior. Assunto: Revisão do IPTU/2020. SEI 20.0.001632-

9. Acórdão n° 90/2021 - Processo n° 1569/2018/JURAT, protocolado sob o n° 38771/2018, em que é recorrente

Clube Trinta e Um de Julho, sendo relator Guilherme Ramos da Cunha. Assunto: Isenção do IPTU/ 2018. Acór-

dão n ° 91/2021 - Processo n° 1889/2020/JURAT, protoco lado sob o n° 17602 /20, em que é recorrente Nicole

Construtora e Incorporadora LTDA, sendo relator  Roniel Vieira dos Anjos. Assunto: Revisão  de IPTU/COSIP.

SEI 20.0.004363-6. Acórdão n° 92/2021 - Processo n° 1891/20/JURAT, protocolado sob o n° 8901/20, em que é

recorrente Som Maior Áudio e Vídeo Ltda, sendo relator Roniel Vieira dos Anjos. Assunto: Notificação de Tribu-

tos n° 14/2020. Acórdão n° 93/2021 - Processo n° 1893/20/JURAT, protocolado sob o n° 2311/20 em que é re-

corrente F.M.T. Administradora de Bens Ltda, sendo relator Roniel Vieira dos Anjos. Assunto: Notificação de Tri-

butos n° 181 / 2019 . Nada mais havendo a tratar eu , Sahmara Liz Botemberger, lavro  e assino  a presente ata

acompanhada do Sr. Maico  Bettoni, Presidente desta sessão da Segunda Câmara de Julgamento e demais presen-

tes. r
Joinville, 08 de Julho e 021

Maic o  Bbttoni
Presidente das Câmbras de Julgamento

Sahmara Liz Botembérger
Secretária da JURAT

I r -
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Evanildo Silva Lins Junior

Guilherme Ramos da Cunha

Vera Lúcia Ribeiro de Souza

Roniel Vieira dos Anjos

Vanessa Cristina do Nascimento Kalef
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